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PROIBE O PORTE DE CACHORRO DE RAÇA CONSIDERADA AGRES-
SIVA QUE N40 SEJAM CONDUZIDOS POR COLEIRA E DOTADOS
DE FUCINHEIRA NOS LOCAIS QUE ESPECIFICA, E DA OUTRAS
.PROVIDâNCIAS.
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Proíbe o porte de cachorro de
raça considerada agressiva que
-

nao	 sejam	 conduzidos	 por
coleira	 e	 dotados	 de
focinheira nos	 locais	 que
especifica,	 e	 dá	 outras
providâncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SU

Art. 1.2 - Fica proibida a circulação de cachorros
cuja raça seja considerada agressiva em locais pdblicos sem
que estes sejam conduzidos atravs de coleira e permaneçam
de focinheira.

Art. 2 2 - O descumprimento de disposto no artigo
12 desta lei ensejará multa de 200 (duzentas) UFIR.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei, no que couber, no prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotaçi5es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

á crescente o nUmero de pessoas que em

trânsito pela cidade acabam senda vítimas de ataques de

cachorros. Este tipo de ocorrância tem sido cada vez mais

frequente em nosso meio.

O animal,	 às vezes	 treinado	 para

defender o dono	 de possíveis	 violâncias, acaba	 por

interpretar erroneamente os gestas de alguns transeuntes

reagindo de forma agressiva.

Para que acidentes deste tipo sejam

evitados, o presente projeto de lei obriga os donos de

cachorro a circularem com o animal sob seu domínio, mantido

através de coleira e dotado de focinheira. Desta forma,

mesma que num descuido o animal se desprenda do dono, no

provocará vítimas, Cal alguns casos, Com seqüelas

irreparáveis.

ec1/234-7/pcircaes
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ap Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 02-10-97

PL. 813/97.
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05/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, que proíbe
o porte de cachorro de raça considerada agressiva em locais públicos sem que
estes sejam conduzidos através de coleira e permaneçam de focinheira,
estabelecendo aos infratores a multa de 200 (duzentas) UFIRs.

• O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia do Município.
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles:
"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo... Nesses
lugares a Administração Municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público".
"... Mas não só esses animais, como todo e qualquer outro que se torne
nocivo ou prejudicial à coletividade local, colocam-se ao alcance do poder
de polícia da Prefeitura, ficando sujeitos à exterminação. Assim, os cães,
gatos, aves e outros animais domésticos ou domesticados que, deixando a
casa de seus donos, passem a molestar os transeuntes ou a constituir
perigo para a população, por sua ferocidade ou como portadores de
doenças transmissíveis, podem ser apreendidos ... "
(in "Direito Administrativo Brasileiro", 6a edição, Ed. Malheiros, págs. 361 e

•
363)

É função do Município preservar e garantir o bem-estar de seus habitantes,
conforme o artigo 148, da Lei Orgânica do Município. O projeto em questão insere-
se neste âmbito ao tentar preservar a segurança e integridade física dos munícipes
transeuntes de um eventual ataque de cães. Salienta-se, no entanto, que a
focinheira deverá estar dentro das especificações legais para que seu uso não
traga prejuízos a saúde do animal e não possa ser configurado como maus tratos.
Ressalta-se, no entanto, que o objeto do projeto já está parcialmente alcançado
pelo artigo 7° da Lei n° 10.309/87, que assim dispõe:

"Art. 70 - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros públicos,
exceto com o uso adequado da coleira e guia e conduzidos por pessoas
com idade e força suficientes para controlar os movimentos do animal.
Parágrafo único - Os cães mordedores e bravios somente poderão sair às
ruas devidamente amordaçados".

Idvimp10912-7
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Presidente da CeJ

O projeto inova, no entanto, ao estabelecer que os cães de raças consideradas
agressivas somente poderão circular por locais públicos com o uso de focinheira e
estabelecer multa de 200 (duzentas) Ufirs aos infratores.
Dessa forma, dadas as considerações acima, sugere-se a apresentação de

substitutivo visando adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.
Esclarecemos que optamos por um diploma legal extravagante, ao invés de uma
alteração da própria Lei n° 10.309/87, a fim de evitar conflito com o projeto de lei n°
813/97, atualmente na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, que cuida de assunto semelhante e no qual esta Comissão já

110	 apresentou substitutivo sugerindo a modificação da referida lei.
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
O projeto tem amparo nos artigos 13, I e 148 da Lei Orgânica do Município.
Portanto, é legal a propositura.

QVAAA," -,41 lv IP	 .
Karen Lima Vieira	 Luiz Eduardo • iq et ._.Thiago
Assessor Técnico Jurídico I	 Assessor Técnico Legislativo Chefe Si
OAB 127.029

Assessor Técnico Legislativo Chefe Substituto

Idvimp10912-7
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 912/97

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, que proíbe
o porte de cachorro de raça considerada agressiva em locais públicos sem que
estes sejam conduzidos através de coleira e permaneçam de focinheira,
estabelecendo aos infratores a multa de 200 (duzentas) UFIRs.

•	 O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia do Município.
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles:
"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo... Nesses
lugares a Administração Municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público".
"... Mas não só esses animais, como todo e qualquer outro que se torne
nocivo ou prejudicial à coletividade local, colocam-se ao alcance do poder
de polícia da Prefeitura, ficando sujeitos à exterminação. Assim, os cães,
gatos, aves e outros animais domésticos ou domesticados que, deixando a
casa de seus donos, passem a molestar os transeuntes ou a constituir
perigo para a população, por sua ferocidade ou como portadores de
doenças transmissíveis, podem ser apreendidos ... "
(in "Direito Administrativo Brasileiro", 6 a edição, Ed. Malheiros, págs. 361 e
363)

4Ik É função do Município preservar e garantir o bem-estar de seus habitantes,
conforme o artigo 148, da Lei Orgânica do Município. O projeto em questão insere-
se neste âmbito ao tentar preservar a segurança e integridade física dos munícipes
transeuntes de um eventual ataque de cães. Salienta-se, no entanto, que a
focinheira deverá estar dentro das especificações legais para que seu uso não
traga prejuízos a saúde do animal e não possa ser configurado como maus tratos.
Ressalta-se, no entanto, que o objeto do projeto já está parcialmente alcançado
pelo artigo 70 da Lei n° 10.309/87, que assim dispõe:

"Art. 70 - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros públicos,
exceto com o uso adequado da coleira e guia e conduzidos por pessoas
com idade e força suficientes para controlar os movimentos do animal.
Parágrafo único - Os cães mordedores e bravios somente poderão sair às
ruas devidamente amordaçados".

Lisdninc)1 2-7
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O projeto inova, no entanto, ao estabelecer que os cães de raças consideradas
agressivas somente poderão circular por locais públicos com o uso de focinheira e
estabelecer multa de 200 (duzentas) Ufirs aos infratores.
Dessa forma, dadas as considerações acima, sugere-se a apresentação, de

substitutivo visando adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.
Esclarecemos que optamos por um diploma legal extravagante, ao invés de uma
alteração da própria Lei n° 10.309/87, a fim de evitar conflito com o projeto de lei n°
813/97, atualmente na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, que cuida de assunto semelhante e no qual esta Comissão já
apresentou substitutivo sugerindo a modificação da referida lei.
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo/ ai prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regi .'toto I 1-1 terno desta Casa.2
O projeto tem amparo nos artigos 13, I e 148 ,&i IQ nica do Município.
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ASSISielltO Téc. Dir. IV

Recebido na Comissão da
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em044).  as	 /-rh.

Maria Terem da Silva Bati
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

AO INIORE VEREADOR —A rs!-14 MAZ-f-TINK •

PARA RELATAR.

Sala da Cen.issflo de Pc:Fic.:-.1

e Meio Ambiente.
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SENHORA ASSESSORA CHEFE DA ASSESSORIA DO PROCESSO
LEGISLATIVO — AT-1

Estamos encaminhando a eSta Assessoria o PL 912/97, de autoria do Vereador Luis

Paschoal, que proíbe o porte de cachorros de raça considerada agressiva que não

sejam conduzidos por coleira e dotados de focinheira nos locais que especifica, a

fim de que seja complementado o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, já

que não foi juntado o substitutivo mencionado no referido parecer.

em 0-41//19

Vereador'
Presidente dá Co

Metropolit

Lurem
issão de
a e Meio

Nomura
Oitica Urbana,
Ornbiente
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SUBSTITUTIVO A QUE SE REFERE O PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA N° 1093/99: 	 •

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 912/97.

Disciplina o porte de cachorro de
raça considerada agressiva nos
locais que especifica, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

411 Art. 1 0 - Os cães considerados de raças agressivas somente poderão transitar
pelas vias e logradouros públicos e locais particulares abertos à freqüência
coletiva obedecidas as seguintes condições:

I — utilizando adequadamente a coleira e guia e conduzidos por pessoas com,
idade e força suficientes para controlar os movimentos do animal;

II — com focinheira.

Art. 2° - Aos infratores do disposto nesta lei será aplicada a multa de , 200
(duzentas) UFIRs.	 .

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente o parágrafo único do art. 70 da Lei n°
10.309, de 22 de abril de 1987.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (2-11,2h7.

•

COD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 / 
do processo ria 	 a-) de 19 	 	 / 2_) 	•, (77) 	 (a) 	

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  /o 7
Maria Tereza da Silva Bati

Secretária da Comis.são de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambitute
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